
EXCELENTÍSSIM0 SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO - RJ.

PROCESSO (RO) 
1ª TURMA

TRANSPORTADORA TINGUA LTDA., nos autos do processo supra, em que contende com GENÁRIO RAMOS, inconformadas, data venia, com o v. acórdão de fls. vem, por seus advogados infrafirmados, interpor pelas inclusas razões o presente 

RECURSO  DE REVISTA,

no prazo da Lei, com fulcro no artigo 896, alíneas a e c, do Texto Consolidado (redação dada pela Lei 9.756/98) e nas disposições constantes da Instrução Normativa n. 23, do col. TST, requerendo a V. Exa. que sejam as razões recursais juntadas aos autos e determinado o processamento do apelo após as providências de estilo.

OUTROSSIM, informa a V.Exa. que o juízo encontra-se satisfatoriamente garantido, na medida em que a r. sentença de 1a instância arbitrou à condenação o valor de R$ 16.700,00 e, por ocasião da interposição do Recurso Ordinário para esse TRT-1a Região, foi depositado o valor foi depositado o valor nominal daquele recurso (R$ 5.621,90), sendo comprovado, neste ato, o depósito da complementação para integralizar o valor da condenação no importe de R$ 11.078,10 (onze mil e setenta reais e dez centavos).

Pede deferimento.

Rio de Janeiro,  
COLENDO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

RECORRENTE:  TRANSPORTADORA TINGUA LTDA.

RECORRIDO: 

PROCESSO (RO) 2ª TURMA

COLENDO TURMA!

Em  que pesem a competência e a cultura jurídica dos eminentes Desembargadores que integram a eg. 1ª Turma do TRT-1a Região, após atenta leitura do v. acórdão recorrido, V. Exas. poderão concluir, infelizmente, que a decisão proferida não só contrariou dispositivo de lei, como também divergiu da jurisprudência pátria sobre o tema tratado nesta Revista, motivo pelo qual recorre a esta Colenda Corte Revisora para que, reformando o decisum, se faça a necessária Justiça.

DO CONHECIMENTO – PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 

INICIALMENTE, cumpre à recorrente demonstrar a V.Exas. estarem satisfatoriamente presentes os pressupostos específicos deste RR (extrínsecos e intrínsecos), necessários ao seu conhecimento e regular processamento, ex vi das orientações da Instrução Normativa n. 23, do col. TST. 

· DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO DE REVISTA

DOUTOS MINISTROS, publicado o v. acórdão recorrido em 28.05.2010 (sexta-feira), iniciou-se o prazo recursal no primeiro dia útil seguinte (segunda-feira – dia 31.05.2010), com término previsto para o dia 07.06.2010 (segunda-feira).

Nesse caso, mostra-se tempestiva a interposição do Recurso de Revista nesta data (11.05.2010), já que observado o octídio legal. 

· DOS DEMAIS PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS

Igualmente, encontram-se presentes os demais pressupostos extrínsecos da Revista, consubstanciados na adequação da via recursal eleita – inconformismo contra acórdão proferido em sede de recurso ordinário – art. 896, da CLT-, depósito recursal pago e custas efetivamente quitadas e comprovadas, além de o RR estar subscrito por advogado regularmente habilitado nos autos.       

· DOS PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS

Também satisfeitos integralmente estão os pressupostos intrínsecos do RR, revelados pela legitimidade e interesse em recorrer por parte da ora peticionante, já que o v. acórdão do regional lhe foi desfavorável, ou seja, a ora recorrente é considerada sucumbente.   

DOS FATOS e DO PROCESSO

EMINENTES MINISTROS, fulano, ora recorrida, ajuizou reclamação trabalhista em face da empresa-recorrente pretendendo, dentre outras verbas, o pagamento de 1h. extra pela supressão/fracionamento do intervalo intrajornada e os reflexos daí decorrentes.

Contestado o feito em audiência e realizada a instrução processual, foi proferida sentença julgando procedente em parte o pedido, tendo a ilustre Juíza de 1a instância deferido o pagamento das horas extras, além de mais 1h. extra pela supressão/fracionamento do intervalo intrajornada, ao argumento de que ao argumento de que as paradas (tempo de placa) não configuram o regular intervalo legalmente previsto e necessário para preservar a saúde do trabalhador. 

Cuidou a recorrente de interpor Recurso Ordinário para o Eg. TRT-1a Região, pugnando pela reforma da r. sentença de 1a instância e, quanto ao intervalo intrajornada, reeditou a tese de que as normas coletivas devem ser interpretadas levando em conta o princípio do conglobamento (violação ao artigo 7o, inciso XXVI, da CRFB e art. 71, § 4o da CLT). Disse mais, que as particularidades do segmento de transporte autorizariam a transação do intervalo intrajornada.

A Egrégia 7a Turma do Tribunal de origem, ao apreciar e julgar o RO interposto quanto ao tema intervalo intrajornada, negou provimento ao recurso empresarial, mantendo os termos da condenação. Argumentou Argumentou com o entendimento sedimentado na OJ 342, do TST.  

Diante desse contexto, alternativa não resta à empresa senão submeter seu inconformismo a essa Corte Superior, pugnando pela reforma do v. acórdão regional.     

Para tanto, amparado nas alíneas “a” e “c”, do artigo 896, da CLT, invoca não só divergência jurisprudencial, como também violação literal e direta ao artigo 7o, XXVI, da CRFB. 

QUANTO AO INTERVALO INTRAJORNADA 

SENHORES MINISTROS, o presente tópico do RR envolve matéria por demais conhecida por esse col. TST, consubstanciada em saber se as particularidades do segmento de transporte coletivo de passageiros, como atividade essencial que é, permitem que os Sindicatos patronal e dos empregados negociem a concessão do intervalo intrajornada mediante o pagamento de determinada quantia prevista na Convenção Coletiva de trabalho.

E a resposta já foi dada em inúmeros julgados dessa Corte Superior, no sentido de ser perfeitamente legítima a cláusula coletiva que fixa intervalo intrajornada fracionado, dadas as peculiaridades da atividade da empresa de transporte coletivo urbano. 

Nesse particular, o v. acórdão recorrido não pode, data venia, ser prestigiado por essa Corte Superior, uma vez que além de violar literalmente texto constitucional (art. 7o, XXVI), dissentiu do torrencial, atual e notório entendimento manifestado no âmbito do col. TST e demais Tribunais Trabalhistas sobre o tema. 

VIOLAÇÃO AO ARTIGO 7o, INC. XXVI, DA CRFB e ART. 71, § 4o, DA CLT 

O primeiro aspecto que autoriza a reforma do v. acórdão é a inequívoca violação ao artigo 7o, inciso XXVI, da CRFB, bem como ao artigo 71, § 4o, da CLT, senão vejamos.

Pois bem, depois de muita negociação no âmbito da categoria, quando foram sopesadas as caraterísticas singulares da atividade desenvolvida pelos empregados que laboram no tráfego, os sindicatos patronal e dos empregados resolveram ajustar, mediante concessões recíprocas, que nas escalas de trabalho cumpridas sem o gozo do intervalo intrajornada ininterrupto este seria compensado com a concessão de pequenos intervalos ao longo da jornada e o pagamento de uma indenização previamente estabelecida na própria CCT. 

E essa condição de trabalho diferenciada foi finalmente incluída na Convenção Coletiva de 1998 e reeditada nas CCT´s posteriores, inclusive na que está atualmente em vigor, objetivando não só atender a população-coletividade que se serve dos serviços executados pelas empresas, como também e principalmente oferecer melhor condição de trabalho aos rodoviários. Chegou-se à conclusão de que essa condição seria – e é - mais benéfica aos rodoviários por conta da redução da carga horária (42 horas semanais).

Não se pode deixar de dizer que, logo no início, muito se questionou quanto à inclusão dessa cláusula de supressão/fracionamento do intervalo na CCT, ou seja, se a mesma seria ela válida ou não, uma vez que se vislumbrou desrespeito ao dispositivo legal que regula o intervalo intrajornada (art. 71, da CLT). Uma análise mais acurada, uma reflexão sobre o caso concreto, cuidou de afastar a falsa idéia de ausência de validade dessa cláusula convencional.

E é exatamente isso que deve ser reconhecido por essa Corte Superior, ou seja, a total validade à cláusula de supressão do intervalo, até porque a negociação coletiva que a instituiu é o melhor caminho para a prevenção e solução de conflitos trabalhistas, individuais e coletivos, para fins de convivência harmônica entre o capital e o trabalho, fixação de condições específicas e regulamento das relações entre empregados e empregadores, permitindo atender às peculiaridades de cada setor econômico e profissional (art. 7o, XXVI/CRFB) .

Nesse sentido, analisando o artigo 71, da CLT, mais precisamente o seu § 3o, percebe-se que o próprio legislador pátrio permitiu, sob certas condições, a redução do intervalo intrajornada, donde se concluiu não se estar diante de uma norma rígida, inflexível, mas, sim, de uma regra geral que admite ser flexibilizada. É exatamente o que os sindicatos fizerem valendo-se da autonomia negocial prevista no inc. XXVI, do art. 7o, da CRFB/88, violada no caso dos autos.

Dentro desse contexto, poder-se-ia, por hipótese, argumentar que no caso em questão não houve autorização prévia do Ministério do Trabalho, argumentação já utilizada judicialmente e rechaçada no âmbito do col. TST, sob o fundamento de que “Em se tratando de Convenção Coletiva de Trabalho é praticamente impossível tal autorização prévia, pois as condições previstas na Lei, quanto aos refeitórios, devem ser examinadas caso a caso. Imagine só, por exemplo, uma CCT dos comerciários de Brasília, São Paulo, Rio de Janeiro etc.; será impossível obter o ato prévio do Ministério do Trabalho. Quando chegar o Ato do Ministério do Trabalho certamente já terá se esgotado o prazo de vigência da CCT. (...) Logo, não se é possível afirmar que o ato do Ministério do Trabalho deva ser prévio. A lei não pode ser interpretada fazendo abstração da realidade que ela vai regular. Por conseqüência, neste caso, da falta de prévio ato do Ministério do Trabalho não decorre necessariamente nulidade de cláusula.” (TST, ROAA 141515/2004-900-01-00, SDC, rel. José Luciano de Castilho Pereira, DJ 11/04/2006)

Nem se argumente, ainda, que a cláusula de supressão do intervalo não seria válida por desrespeitar, não se preocupar, enfim, colocar em risco a segurança e a saúde do empregado. A resposta a essas vozes sem razão veio com o tempo, mediante reiteradas decisões judiciais validando essa cláusula, ao argumento de que vários intervalos menores no lugar daquele de uma hora corrida não viola o art. 71, da CLT, nem tampouco coloca em risco a saúde e segurança do empregado. Os vários intervalos ao longo da jornada atendem a finalidade da lei. 

Aliás, a Seção de Dissídios Coletivos do TST, ao julgar o ROAA 141515/2004-900-01-00, reconheceu a validade de cláusula de supressão do intervalo em caso de rodoviário, deixando registrado categoricamente que no caso específico de transporte não há ofensa à dignidade do trabalhador, nem tampouco a sua saúde.

A propósito, analisando essa questão da supressão do intervalo sob um outro enfoque, diga-se, ainda mais relevante sob o aspecto social, tem-se que “considerando o que ordinariamente ocorre, mormente a dificuldade dos trabalhadores em se deslocarem para o trabalho e deste para casa, bem como de dispor de mais tempo para conviver com a família, certamente não paira dúvida de que a transação coletiva, não obstante prejudique parcialmente o intervalo intrajornada do trabalhador, ainda assim é mais benéfica ao empregado, pois lhe proporciona mais tempo para retorno à sua residência com maior segurança e lhe assegura maior convívio familiar e social.” (TRT-24a Região, RO 371-2005-001-24-00-0, rel. Des. João de Deus Gomes de Souza, DOMS 12.01.2006 – in “Revista IOB Trabalhista e Previdenciária, Dezembro/2006, vol. 210, pág. 139/140)       

Percebe-se, em última análise, que a cláusula da CCT atende aos fins sociais a que se dirige a lei, devendo essa Corte Superior, não só amparada no art. 7o, inc. XXVI, da CRFB, como também na norma insculpida no art. 5o, da LICC, reconhecer a sua validade. Repita-se, a supressão do intervalo possibilita que o empregado dispense maior tempo dedicando à sua família e a seus afazeres sociais, compensando-se, inclusive, nesse bojo, o próprio intervalo para descanso e alimentação que não lhe seja concedido.

Lado outro, não se pode deixar de considerar, ainda, que as cláusulas convencionais refletem a vontade das partes convenentes, razão pela qual devem ser observadas como um todo, em seu conjunto, e não de forma isolada. É o princípio do conglobamento, norteador do instituto da negociação coletiva, que deve sempre ser observado, sob pena de ofensa ao art. 7o, inc. XXVI, da CRFB/88.

No caso presente, em contrapartida à supressão/fracionamento do intervalo intrajornada corrido, foram concedidos benefícios que compensam tal condição de trabalho, como, p.exe., a redução da carga horária, a previsão de indenização pela supressão do intervalo, sem contar que restaram assegurados vários pequenos intervalos ao longo da jornada diária que são computados como hora de trabalho.  

Todas essas considerações em torno da supressão do intervalo intrajornada foram submetidas ao conhecimento do col. TST, o qual, por ocasião do julgamento do ROAA 141515/2004 – verdadeiro leading case -, manifestou-se favorável à validade da cláusula que instituiu a supressão do intervalo em contrapartida à concessão de vários intervalos pequenos e ao pagamento de uma indenização. Confira-se a ementa:       

“NEGOCIAÇÃO COLETIVA. INTERVALO INTRAJORNADA. VALIDADE Quando a norma coletiva estabelece condições que não implicam, necessária e objetivamente, ofensa à saúde, à segurança e à dignidade do trabalhador, não se pode concluir que ela a norma ofende o § 3º do art. 71 consolidado. É o que acontece com a negociação que prevê o intervalo intrajornada fracionado isto é, composto de vários intervalos menores. É sob essa ótica que deve ser examinado a teoria do conglobamento, que, como se sabe, não autoriza a ampla e restrita negociação. Mas, no caso concreto, o negociado deve ser preservado, pois ele não colide com normas fundamentais e indisponíveis. Neste caso, portanto, não se decide com ofensa à Orientação Jurisprudencial nº 342/SBDI-1. (TST, ROAA 141515/2004-900-01-00, SDC, rel. José Luciano de Castilho Pereira, DJ 11/04/2006 – In Revista LTr abril/2006, p. 486/490)
Nesse sentido, tem-se que o julgador, como se sabe, deve interpretar a norma legal adequando-a caso a caso, fazendo uma incursão no mundo do empregado para analisar a sua realidade e decidir da forma que lhe for mais benéfica. Daí facilmente concluíra pela validade da cláusula convencional.

Como se vê, nos termos do art. 7o, inc. XXVI, da CRFB, mostra-se perfeitamente válida a cláusula da Convenção Coletiva que tratou do intervalo intrajornada da categoria, devendo, pois, ser reformado o v. acórdão nesse particular, absolvendo a empresa-recorrente do pagamento de 1h. extra a esse título.
DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL VÁLIDO E ESPECÍFICO  

Como se não bastasse a ofensa literal e direta ao artigo 7o, inc. XXVI, da CRFB, tem-se que o  v. acórdão, no que se refere ao tratamento dado ao intervalo intrajornada, dissentiu da atual e notória jurisprudência dos Tribunais Trabalhistas.

Vejamos, inicialmente, os trechos do v. acórdão prolatado pela egrégia 7a Turma do Regional, que reconheceu ser nula a cláusula da Convenção Coletiva que trata do intervalo intrajornada, in verbis:

“Norma coletiva que suprime o intervalo intrajornada para os motoristas de transporte coletivo, estabelecendo jornada de 7 horas seguidas, não tem validade,  pois infringe preceito de lei, conforme jurisprudência cristalizada na OJ 342 da SDI-I do TST. Tal questão não pode ser apreciada sob a ótica de flexibilização das relações de trabalho, pois o art. 71 da CLT fala em repouso e alimentação e, ainda que se indenize, acaba-se suprimindo o repouso, o que implica em sérios prejuízos para a saúde do trabalhador e a segurança dos próprios usuários dos coletivos e de terceiros, além do que fere preceito de ordem pública, indisponível pela vontade das partes.”
Extrai-se do v. acórdão recorrido que o eg. TRT-1a Região, ao julgar o RO da empresa, entendeu, em essência, que o período do intervalo intrajornada não pode ser objeto de negociação coletiva, já que se trata de medida de preservação da saúde do trabalhador. 

Contudo, não é esse o entendimento que prevalece em nossos Tribunais pátrios, inclusive aqui no col. TST, como adiante se verá.

Com efeito, passa a empresa-recorrente a demonstrar e a cotejar as circunstâncias jurídico-processuais que identificam e assemelham a hipótese dos autos com os arestos paradigmas abaixo colacionados, os quais, entretanto, tiveram conclusão diferente daquela esposada pela eg. 1a Turma do TRT-1a Região. 

O primeiro aresto paradigma é originário do Tribunal Regional do Trabalho da 24a Região, publicado no DOMS do dia 12/01/2006, cujo relator foi o Eminente Juiz João de Deus Gomes de Souza, o qual acolheu exatamente a tese recursal defendida neste RR. Veja-se a auto-elucidativa ementa do v. acórdão, cuja íntegra está sendo juntada em anexo:

“JORNADA DE SETE HORAS E VINTE MINUTOS CORRIDOS. INTERVALO NÃO CONCEDIDO. PREVISÃO EM INSTRUMENTO COLETIVO. POSSIBILIDADE POR MAIS BENÉFICO AO TRABALHADOR. Venho sistematicamente sustentando a tese de que o julgador não pode ser um mero aplicador de fórmulas feitas, ou receitas prontas, sejam elas estabelecidas pelas leis ou congeladas em um entendimento jurisprudencial, pois se a isso se prestasse, estaria renunciando ao seu maior mister, que é interpretar a norma, fazendo com que a lei, por natureza genérica e abstrata, adeque-se a cada caso em particular. Nesse aspecto, não posso me ater ao preceito formal da Orientação Jurisprudencial n. 342 da SBDI-1 do TST, apenas e tão-somente, sem fazer uma incursão no mundo do empregado, para subsumir da realidade por ele vivenciada, o que de fato lhe é mais benéfico. Assim, como restou demonstrado e considerando o que ordinariamente ocorre, mormente a dificuldade dos trabalhadores em se deslocarem para o trabalho e deste para casa, bem como de dispor de mais tempo para conviver com a família, certamente não paira dúvida de que a transação coletiva, não obstante prejudique parcialmente o intervalo intrajornada do trabalhador, ainda assim é mais benéfica ao empregado, pois lhe proporciona mais tempo para retorno à sua residência com maior segurança e lhe assegura maior convívio familiar e social. Recurso provido por maioria no particular.” (TRT-24a Região, rel. Juiz João de Deus Gomes de Souza – Processo (RO) 00371-2005-001-24-00-0, recorrente: VIAÇÃO SÃO FRANCISCO LTDA.; recorrido:  PAULO CESAR RIBEIRO GONÇALVES – publicado na Revista IOB – Trabalhista e Previdenciário, vol. 210, Dezembro/2006, págs. 139/140, Repositório Autorizado de Jurisprudência no TST com o n. 01/1994) extraído do sítio do TRT 24a Região: www.trt24.jus.br

Pois bem, na decisão transcrita acima, também proferida em sede de RO interposto por uma empresa de Viação (transporte coletivo de passageiros), o Eg. TRT-24a Região reconheceu ser válida a cláusula de Convenção Coletiva prevendo fracionamento/supressão do intervalo intrajornada, afastando a nulidade declarada pela primeira instância. 

Nesse sentido, a fim de demonstrar o dissídio jurisprudencial existente entre o v. acórdão acima citado e o que ora é atacado através do presente RR, transcreve a recorrente os trechos do voto condutor em que a referida decisão se assemelha ao caso dos autos:

“2.3. INTERVALO INTRAJORNADA 


O juiz originário às f. 393/397, declarou a nulidade da cláusula do acordo coletivo firmado pelas partes, que estabelecia jornada ininterrupta de sete horas e vinte minutos para motorista e cobrador de ônibus urbano e, conseqüentemente, condenou a reclamada em uma hora extra diária pela não concessão do intervalo intrajornada, com repercussão nas demais parcelas rescisórias.

 
Contra os termos da sentença, recorre a reclamada, aduzindo a legalidade da cláusula estipulada nos acordos coletivos, que há mais de dez anos vem sendo repetida, estabelecendo a jornada de motoristas e cobradores de ônibus urbanos, como sendo de sete horas e vinte minutos ininterruptamente.

 
Assevera que a jornada nos termos previstos na norma coletiva é mais benéfica aos trabalhadores, por propiciar aos motoristas e cobradores maior convívio social e familiar, sendo certo que a categoria sempre defendeu a jornada estipulada no instrumento normativo. 


Assere que em razão de eventuais dúvidas em relação a prejuízos à saúde dos empregados, por conta do regime de trabalho implantado de forma negociada, realizou consulta junto ao IMAT (Instituto de Medicina Aplicada do Trabalho), tendo aquele órgão emitido parecer concluindo que a jornada não provoca nenhum mal aos trabalhadores. 


Sustenta ser inaplicável no presente caso a orientação jurisprudencial n. 342 do C. TST, já que ela é direcionada às atividades regulares, e não às específicas como é a de motorista de ônibus urbano. 


(...)

Tem razão a recorrente.

 
Malgrado a dicção da OJ n. 342 do C. TST, qual seja: 

Intervalo intrajornada para repouso e alimentação. Não concessão ou redução. Previsão em norma coletiva. Validade. É inválida cláusula de acordo ou convenção coletiva de trabalho contemplando a supressão ou redução do intervalo intrajornada porque este constitui medida de higiene, saúde e segurança do trabalho, garantido por norma de ordem pública (art. 71 da CLT e art. 7º, XXII, da CF/1988), infenso à negociação coletiva. 

Venho sistematicamente sustentando a tese de que o julgador não pode ser um mero aplicador de fórmulas feitas, ou receitas prontas, sejam elas estabelecidas pelas leis ou congeladas em um entendimento jurisprudencial, pois se a isso se prestasse, estaria renunciando ao seu maior mister, que é interpretar a norma, fazendo com que a lei, por natureza genérica e abstrata, adeqüe-se a cada caso em particular. O juiz que se presta ao papel de mero repetidor de jurisprudência ou verificador da incidência das normas na fundamentação das suas decisões, na concepção de José Carlos Barbosa Moreira, in verbis: 

(...)

 Por esses aspectos, não posso me ater ao preceito formal da Orientação Jurisprudencial n. 342 do C. TST, bem como do art. 71 da CLT apenas e tão-somente, sem fazer uma incursão no mundo do empregado, para subsumir da realidade por ele vivenciada, o que de fato lhe é mais benéfico, pois como diz o Exmo. Juiz Dr. Pedro Paulo Teixeira Manus, Vice-Presidente do TRT da 2ª Região:


(...) Não há no mundo somente reclamante e reclamada, mas ambos inseridos na sociedade em que vivem e, portanto, não pode haver decisão justa e sensata se não se levar em conta o efeito da decisão judicial. Se o ato decisório aplica formalmente a lei, mas causa injustiça social, a decisão não é adequada. Julgar não é aplicar regras formais a situações concretas, mas aplicá-las sob a ótica da real solução do litígio. Decidir formalmente o processo causando problemas maiores não é julgar de modo adequado, pois a decisão judicial há de ter como norte os fins sociais a que se destina. (in Jornal da Magistratura & Trabalho, Ano XIII, n. 57, p. 5). 

(...) 

Diante desse retrato social, certamente não paira dúvida de que a transação coletiva, não obstante prejudique parcialmente o intervalo intrajornada do trabalhador, ainda assim é mais benéfica ao empregado, pois lhe proporciona mais tempo para retorno à sua residência com maior segurança, e lhe assegura maior convívio familiar e social, livrando-o da via crucis vivida e sofrida pela personagem objeto da reportagem, que sintetiza a rotina de quase todos os trabalhadores deste país. 


Tendo por base essa imprescindível lição, extraída da realidade e não de elucubração teórica de gabinete, entendo que o recurso deve prosperar, por ter sido a jornada de trabalho ajustada através de acordo coletivo, que é o instrumento próprio para as partes amoldarem a execução do contrato às suas necessidades. 


Por outro viso, a atual Carta Magna garantiu expressamente, como direito dos trabalhadores, o reconhecimento das Convenções e Acordos Coletivos de Trabalho (art. 7º, inciso XXVI), sendo que a questão atinente à existência de orientação jurisprudencial a respeito não vincula o julgador, devendo, pois, prevalecer o entendimento de que os pactos coletivos devem ser preservados, notadamente nos dias atuais, onde se verifica êxodo cada vez maior da normatização da esfera heterônoma para a autônoma, esta última consubstanciada nos instrumentos de negociação coletiva. 

(...)


Não me parece lógico entender que a Constituição Federal autorize a redução do salário strictu sensu, mediante negociação coletiva, e não possam as partes, através do mesmo procedimento, flexibilizar outros direitos trabalhistas como o intervalo intrajornada. 
(...)

Na mesma linha e, especificamente em relação às categorias econômicas e profissionais dos transportes coletivos urbanos de São Paulo, o C. TST manteve cláusula coletiva que estabelecia a jornada de trabalho de sete horas e vinte minutos diários, com redução do intervalo intrajornada para vinte minutos, por ocasião do RODC. 824/2003-00-15-00, cuja relatoria coube ao Min. João Oreste Dalazen, publicado no DJ 17/06/2005. 


Além do mais, a análise da norma coletiva deve ser procedida em sua totalidade e não apenas em cada uma de suas cláusulas para a aferição de ser benéfica ou não aos trabalhadores, consoante já se pronunciou o C. TST, cujo exemplo encontra-se no aresto abaixo transcrito, ao considerar a teoria da incindibilidade ou conglobamento na análise sistêmica da norma coletiva. 


(...) 

Ressalto, por fim, que a cláusula que estipulou a jornada de trabalho em sete horas e vinte minutos para os motoristas e cobradores de ônibus urbano, historicamente vem sendo negociada sem sofrer qualquer objeção dos órgãos oficiais, seja desta Corte, que em suas decisões vinha emprestando validade às cláusulas dos instrumentos normativos, inclusive, recentemente homologando acordo firmado no dissídio coletivo, n. 00136-2005-00-24-00-1, que contém a mesma jornada; seja da Delegacia Regional do Trabalho ou do Ministério Público do Trabalho, comportamento esse, que incutiu no Sindicato dos Trabalhadores, a convicção de que o que transacionava, era o melhor para a sua categoria. 
Entretanto, sem que tenha havido qualquer alteração objetiva ou mudança nas condições sociais da categoria, vem agora a Justiça do Trabalho através de sentenças como a ora recorrida, anular o que por longo tempo tem sido pactuado de boa-fé. 


(...)

Deve, pois, ser respeitado o que foi pactuado coletivamente, razão pela qual dou provimento ao recurso para excluir da condenação a hora extra decorrente da não concessão do intervalo intrajornada.” 

Como se vê, a divergência é exuberantemente específica. 

Veja-se que esse mesmo entendimento prevalace, ainda, no âmbito do TRT da 24a Região, consoante se verifica da auto-elucidativa ementa abaixo transcrita:  

“JORNADA DE SETE HORAS E VINTE MINUTOS CORRIDOS. INTERVALO NÃO CONCEDIDO. PREVISÃO EM INSTRUMENTO COLETIVO. Tenho sistematicamente enfatizado que o grupo é o melhor juiz dos seus interesses. E se pactuou de determinada forma é porque lhe foi conveniente em algum aspecto. A atual Carta Magna garantiu expressamente, como direito dos trabalhadores, o reconhecimento das Convenções e Acordos Coletivos de Trabalho (art. 7º, inciso XXVI), devendo, pois, prevalecer o entendimento de que os pactos coletivos devem ser preservados, notadamente nos dias atuais, quando se verifica um êxodo cada vez maior da normatização da esfera heterônoma para a autônoma, esta última consubstanciada nos instrumentos de negociação coletiva. Não me parece lógico entender que a Constituição Federal autorize a redução do salário strictu sensu, mediante negociação coletiva e não possam as partes, através do mesmo procedimento, transacionar acerca de outros direitos trabalhistas, tais como intervalo intrajornada, mormente se considerarmos que em todo processo negocial existem perdas e ganhos recíprocos, daí a necessidade de se observar, na espécie, a teoria do conglobamento, que determina que a análise da norma coletiva deve ser procedida em sua totalidade e não apenas em cada uma de suas cláusulas para a aferição de ser benéfica ou não aos trabalhadores. Recurso provido, no particular, por maioria.” 

(TRT-24a Região, 2a Turma, rel. Juiz João de Deus Gomes de Souza – Processo (RO) 00684-2008-002-24-00-7, recorrente: VIAÇÃO SÃO FRANCISCO LTDA.; recorrido: Ailton Gomes Sandim) íntegra em anexo



Avançando na demonstração do dissídio, invoca também a recorrente aresto originário do TRT da 3a Região, cuja íntegra está sendo juntada neste ato e foi extraída do sítio daquele TRT (www.trt3.jus.br). Confira-se a ementa do referido julgado,  in verbis:

“EMENTA: INSTRUMENTOS COLETIVOS " FRACIONAMENTO DO INTERVALO - VALIDADE - Tendo em vista as peculiaridades atinentes à atividade dos empregados do setor de transporte público, o TST vem adotando inequívoco entendimento acerca da possibilidade de fracionamento dos intervalos para descanso e alimentação, especialmente porque houve válida negociação entre os Sindicatos das partes. Comprovado nos autos que havia tempo para descanso e alimentação durante os intervalos das viagens, não se pode considerar afronta à OJ-342/TST ou ao art.71 da CLT, até porque não se trata de hipótese de supressão de intervalo, mas tão-somente fracionamento previsto em norma coletiva. A situação dos trabalhadores ligados ao transporte público é peculiar, merecendo análise pormenorizada da situação fática. Recurso a que se confere provimento, para excluir da condenação as horas extras relativas ao intervalo intrajornada.”
(TRT 3ª Região, RO 00221-2007-134-03-00-1, 8ª T. Rel. Des. Cleube de Freitas Pereira, DJMG de 06/10/2007) 

Com o objetivo de demonstrar o dissídio jurisprudencial existente entre esse outro acórdão acima citado e o que ora é atacado através do presente RR, transcreve a recorrente os trechos do voto condutor em que a referida decisão se assemelha ao caso dos autos:

“INTERVALO INTRAJORNADA

Pretende a recorrente sejam excluídas da condenação as horas extras deferidas ao autor a título de intervalo intrajornada, argumentando que as convenções coletivas autorizaram o fracionamento do horário para refeição e descanso na jornada de trabalho.


Com razão.

As normas coletivas trazidas às fls. 64 e seguintes apontam cláusulas que estabelecem a não-obrigatoriedade de concessão de 01 hora seguida de intervalo, verbis:

"Cláusula 15ª " JORNADA DE TRABALHO . A jornada de trabalho de motoristas e cobradores urbanos será de quarenta e duas horas semanais, estipulando-se a jornada máxima de 07 (sete) horas corridas, mesmo porque esses empregados gozam de intervalos fracionados, dentro da jornada, devido às peculiaridades do serviço desenvolvido, que totalizam mais de 60 minutos, permitindo, sua plena recuperação física e mental." (f. 72).

Tendo em vista as peculiaridades atinentes à atividade dos empregados do setor de transporte público, o TST vem adotando inequívoco entendimento acerca da possibilidade de fracionamento dos intervalos para descanso e alimentação, especialmente porque houve válida negociação entre os Sindicatos das partes.


No caso, o preposto declarou que "os intervalos do reclamante variam de 10 a 15 minutos em cada volta, numa média de 10 voltas pela jornada" (f. 38).


Desse modo, partindo-se do entendimento de que havia tempo para descanso e alimentação durante os intervalos das viagens, não se pode considerar afronta à OJ-342/TST ou ao art.71 da CLT, até porque não se trata de hipótese de supressão de intervalo, mas tão-somente fracionamento previsto em norma coletiva. A situação dos trabalhadores ligados ao transporte público é peculiar, merecendo análise pormenorizada da situação fática.

Provejo, para excluir da condenação o intervalo intrajornada e reflexos.”


Vê-se, pois, que as circunstâncias processuais são exatamente idênticas, porém com conclusões diferentes, vale dizer, o TRT de origem, ao concluir pela nulidade de cláusula da convenção coletiva que estabeleceu o fracionamento do intervalo intrajornada, adotou entendimento diametralmente oposto ao hodierno e predominante posicionamento da jurisprudência pátria, em especial aquele adotado nos acórdãos trazidos como paradigmas, das 3a e 24a Regiões.  

Sintetizando o dissídio, bem se observa que, tanto o v. acórdão recorrido quanto os arestos paradigmas trazidos à colação pela recorrente têm os seguintes fatos em comum (semelhança fática):

· todos os acórdãos foram prolatados em sede de Recurso Ordinário, envolvendo empresas de transporte coletivo de passageiros;

· em todos os casos houve negociação coletiva dispondo sobre o fracionamento do intervalo intrajornada mediante a concessão de benefícios em prol dos empregados;

· em todos os casos o empregado postulou a nulidade da cláusula da CCT e o consequente pagamento do intervalo intrajornada fracionado como hora extra;

Contudo, o resultado dos julgamentos foram distintos:

· o v. acórdão recorrido entendeu ser nula a cláusula da Convenção Coletiva que trata do intervalo intrajornada dos empregados em empresas de transporte coletivo de passageiro, por violar o texto do art. 71, da CLT, além de ser o intervalo uma medida de preservação da saúde do empregado; determinou o pagamento do intervalo como hora extra;

Ao passo que os vv. acórdãos paradigmas concluíram de forma totalmente diversa:

· com base no art. 7o, inc. XXVI, da CRFB, reconheceram a validade da cláusula da Convenção Coletiva instituídas pelos sindicatos dos rodoviários, exatamente pelas peculiaridades do segmento; julgou improcedente o pedido de horas extras a título de intervalo intrajornada. 

A tese recursal ora defendida pela recorrente, portanto, Senhores Ministros, é a melhor que se empresta à questão jurídica posta em debate, isto é, não há falar em nulidade da cláusula da Convenção Coletiva que dispôs legitimamente sobre o intervalo intrajornada da categoria dos rodoviários.

Logo, com base nas judiciosas razões recursais aqui deduzidas, e sob qualquer ângulo que se analise, constata-se que o v. acórdão recorrido não merece ser prestigiado por essa Egrégia Turma, tendo em vista estar em dissonância com a torrencial jurisprudência pátria, devendo, pois, ser reformado o v. acórdão regional para que se afaste a condenação da empresa no pagamento de 1h. extra pela supressão do intervalo.

DA ACERTADÍSSIMA JURISPRUDÊNCIA DO COLENDO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO SOBRE O TEMA

Sem embargo de já estar satisfatoriamente demonstrado o dissídio jurisprudencial específico, tem-se que a atual, notória e iterativa jurisprudência do col. TST não discrepa do entendimento ora sustentado pela recorrente, pedindo vênia a empresa para dizer que sobre o tema “INTERVALO INTRAJORNADA – SUPRESSÃO MEDIANTE NEGOCIAÇÃO COLETIVA – TRANSPORTE COLETIVO URBANO” inúmeros são os julgados dessa Corte Superior no mesmo sentido da tese recursal. 

Aliás, APENAS A TÍTULO DE REFORÇO DE TESE, e não para demonstrar o dissídio – por se tratar de acórdãos originários de Turmas do TST -, transcreve a recorrente alguns precedentes do TST, todos pautados no leading case da Seção de Dissídios Coletivos do TST, expressis verbis:      

“RECURSO DE REVISTA INTERVALO INTRAJORNADA SUPRESSÃO MEDIANTE NORMA COLETIVA VALIDADE TRANSPORTE COLETIVO URBANO - SUBSTITUIÇÃO POR DESCANSOS NO FINAL DAS VIAGENS É válida a cláusula de instrumento coletivo que prevê a substituição do intervalo intrajornada de 1 (uma) hora por descansos no ponto final de cada linha, em razão das peculiaridades das atividades desenvolvidas pela categoria a que pertence o Reclamante (transporte coletivo urbano). Recurso de Revista conhecido e desprovido.” (TST, 3a Turma, RR 229/2005-057-03-00.1, rel. Min. Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, publ. 2.6.06 –  Recorrente: Lázaro Izabel de Araújo e Recorrida: Trancid Transporte Coletivo Cidade de Divinópolis Ltda.) 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. INTERVALO INTRAJORNADA. NORMA COLETIVA. SUBSTITUIÇÃO POR INDENIZAÇÃO PECUNIÁRIA. TRABALHADOR EM TRANSPORTE COLETIVO URBANO. INAPLICABILIDADE DA OJ 342-SDI-I/TST – Esta Corte tem se inclinado no sentido de considerar válida norma coletiva dos trabalhadores nas empresas de transporte coletivo urbano que contenham cláusula reduzindo o intervalo intrajornada, sem que isso implique afronta ao art. 71, § 3o, da CLT, em face das peculiaridades do trabalho. Prevalece a negociação coletiva, a teor do art. 7o, XXVI, da CF.” (TST, 3a Turma, AI-RR 999/2005-068-01-40.3, rel. Min. Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, publ. 17.10.08 –  Agravante: Elisete Cristo Mota e Agravada: Viação Acari Ltda.) 

“I - AGRAVO DE INSTRUMENTO. REDUÇÃO DO INTERVALO INTRAJORNADA. MOTORISTA DE EMPRESA DE TRANSPORTE URBANO. PREVISÃO EM NORMA COLETIVA. VALIDADE. Violação do art. 7º, XXVI, da Constituição Federal aparentemente demonstrada. Agravo de instrumento a que se dá provimento, nos termos do art. 3º da Resolução Administrativa nº 928/2003. 
II - RECURSO DE REVISTA. NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIONAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CARACTERIZADA. O Tribunal Regional explicitou as razões de decidir e fundamentou a sua decisão de forma completa. Incólumes os arts. 832 da CLT e 93, IX, da Constituição Federal. REDUÇÃO DO INTERVALO INTRAJORNADA. MOTORISTA DE EMPRESA DE TRANSPORTE URBANO. PREVISÃO EM NORMA COLETIVA. VALIDADE. Não desrespeita o entendimento consubstanciado na Orientação Jurisprudencial nº 342 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais desta Corte a cláusula coletiva que fixe intervalo intrajornada menor, dadas as peculiaridades da atividade da empresa de transporte coletivo urbano. A decisão do acórdão regional que aplicou a Orientação Jurisprudencial nº 342 SBDI-1 desta Corte e considerou devido o intervalo intrajornada de 60 minutos violou o art 7º, XXVI, da Constituição Federal. MULTA POR EMBARGOS PROTELATÓRIOS. A indicação de violação do art. 538 do CPC, por si só, não viabiliza o processamento do recurso de revista da Reclamada, porque não ofende à literalidade do caput do referido dispositivo de lei a aplicação de multa, quando considerado pelo Juízo competente o caráter protelatórios dos embargos de declaração. Recurso de revista parcialmente conhecido e provido.” (TST, 4a Turma, RR 1583/2005-204-01-40-0, rel. Min. Fernando Eizo Ono, publ. 06/02/2009, Recorrente: Auto Ônibus Vera Cruz e Recorrido: Antonio Carlos Ferreira)
“HORAS EXTRAS INTERVALO INTRAJORNADA NORMA COLETIVA - VALIDADE. A peculiaridade fática evidenciada nos autos, referente ao trabalhador de empresa de transportes urbano, está a possibilitar o fracionamento dos intervalos intrajornada , usufruídos após cada viagem cumprida pelo coletivo, sem que seja reconhecida a existência de prejuízo à saúde e segurança dos empregados. Entendo que não há como desconsiderar-se a particularidade contida no instrumento normativo pactuado. Sendo reconhecidamente mais benéfico ao empregado o fracionamento do seu intervalo, é de se considerar que a autonomia privada coletiva merece, no presente caso, ser elevada a nível constitucional pela Carta Maior de 1988 (artigo 7º, inciso XXIV), e, portanto, privilegiada. Recurso de revista conhecido e provido.” (TST, 2a Turma, RR 75757/2003-900-11-00, Rel. Min. Renato de Lacerda Paiva,   DJ 23/05/2008 – recorrente: EUCATUR EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE TRANSPORTES E TURISMO LTDA. e recorrido: JOSÉ RIBAMAR MENEZES PINTO. 

Vê-se, pois, que em hipótese idêntica à tratada nestes autos (CCT de transporte coletivo de passageiro), o col. TST reconhece e declara a validade da cláusula da Convenção Coletiva sobre o intervalo.   

DO CABIMENTO/CONHECIMENTO DO RECURSO DE REVISTA

EMINENTES MINISTROS, o presente Recurso de Revista ampara-se no artigo 896, letras a e c, da CLT. 

Quanto à letra a do permissivo consolidado, demonstrou a recorrente o inegável dissídio jurisprudencial que envolvem as matérias ventiladas no presente RR, inclusive, demonstrando que o acórdão recorrido deu desarrazoada interpretação a texto de lei federal, divergindo da soberana exegese de outros TRT´s que não o do Rio de Janeiro. 

O dissídio jurisprudencial se verifica a partir dos acórdãos paradigmas colacionados pela empresa, originários dos TRT´s das seguintes Regiões: 3a e 24a com soluções jurídicas distintas a caso idêntico, nos exatos termos da Súmula 337, e na forma da nova redação dada ao artigo 896, letra "a", da CLT (Lei 9.756/98). 

Outrossim, os acórdãos paradigmas foram publicados em fontes oficiais, atendendo, pois, a exigência do parágrafo único, do artigo 226 do Regimento Interno do TST, bem assim da Súmula 337/TST, em seu item I, letra a. Os arestos, inclusive, estão sendo juntados na íntegra, todos extraídos do sítio dos respectivos TRT´s, consoante admite a jurisprudência da SBDI-1/TST. 

Já com relação à letra c do artigo 896 da CLT, a recorrente demonstrou robustamente a contrariedade a texto da constituição (artigo 7o, XXVI, da CRFB).

Ademais, tem-se que a matéria foi objeto de debate nas instâncias ordinárias, atendendo-se, pois, a exigência do prequestionamento, o que autoriza a interposição do presente Recurso de Revista, seu conhecimento e, ao final, o esperado provimento. Inteligência da Súmula n. 297/TST e OJ 118, da SDI-I.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, espera a recorrente ter demonstrado o equívoco em que incorreu o Egrégio Tribunal de origem, requerendo, conseqüentemente, o acolhimento de suas razões recursais, face à comprovada violação e interpretação divergente de texto da própria CF/88, para reformá-lo e  dar validade à cláusula coletiva que dispôs sobre o intervalo intrajornada e excluir o pagamento da hora do intervalo.

Rio de Janeiro, 

